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ANExo l _ TERMo oe nerenÊrucn
neuçÃo Dos DocuMENTos DE xlaruraçÃo

Para fins de licitação, o (s) licitante (s) deverá (ão) comprovar o atêndimento aos seguintes
requisitos:

a. Habilitação jurídica
A habilitaÉo jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos eassumir obrigaçôes, e 1 locumentação a ser apresentada por ere rimita-se àcomprovação de existência juridica da pessoa e, quando cabível, âe autorizàção para oexercÍcio da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n" li.isi2li,-divendo 

"er.observado e apresentado, se for:

Os documentos apresentados
ou da consolidação respectiva.

deverão estar acompanhados de todas as alte

o

a 1. Pessoa física: cédura de identidade (RG) ou documento equivarente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o tenitório nacionar;
a.2. Empresário individual: inscriçáo no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
a.3. Microempreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
s ítio https:/Árvww. gov. brlem presas-e-negocioípt_brlem preendedor;
a'4 Sociêdade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificadacomo êmpresa individual de responsabilidade limitada _ EIRELI: inscrição do atoconstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro público de Empresas úercantis, acargo da Junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus adm inistradores;
a'5' Sociedade empresária estrangêira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,publicada no Diário oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a firiar, agência, sucursar ou estaberecimento, a quar será considerada
comosuasede,conformernstruçãoNormativaDREuME n.o77,de1gdemarço de2020.
a'6' Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas Jurídicasdo local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
a.7.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato
constitutivo da firial, sucursar ou agência da sociedade simpres ou empresária,
respectivamente, no Registro civil das pessoas Jurídrcas ou no Registro púbrico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde tem sede a matriz
a.8-sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto sociar, com a ata da assembreia
que o aprovou, devidamênte arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, arém do registro de que trata o arr. ,ro7 da Lei no
5.764, de í6 de dezembro 1971
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b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objêto contratual;
b.3. Prova de regularidade c,om a F azenda federal, estadual e municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentaÉo dê

certidão negativa ou positiva com êfeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de

í943).
b.6. Declaraçáo quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXlll do arl. 70 da

Constituição Federal íEsta declaracáo ficará dispensada em caso de Drocedimento

c?t d€ hepalé

FL5

3

eletrônico onde o prooonente oote oor assinalar a oocão do sistema)

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mêdiante a apresentaÉo
de declaraçâo da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.o 123, de 2Co6,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercíclos sociais (á exigíveis e apresentados na forma da

lei, devidamente registrado no órgão competente de origem)

c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentaçáo pelo licitante de balanço

patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicaÉo das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) - (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)l( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
tl - Solvência Geral (SG1= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
lll - Liquidez Conente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão nêgativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuid

licitante ou, Certidão nêgativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor
or da sede do
do dom

Preíeitúrâ Mtlni.rpal .l€ ltepaié
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sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participat'o na

licitaÉo.
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer

dos índicês de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conênte (LC), será

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10oÁ

do valor total estimado da contrâtaÉo.
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.133, de2021, art.65, §1o).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
dêmonstraÉes contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2O2'l, art. 69, §60)
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos nestê item deverá ser atêstado
mediante declaraçáo assinada por profissional habilitado da área contábil, aprêsentada
pelo fornecedor.

d. DA QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA

d.'t. Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condiçóes locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçáo.
d.2. A declaraçáo acima poderá ser substituída por declaraçáo formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçôes e
peculiaridades da contrataÉo.
d.3. Regastro ou inscrição da empresa LICITANTE no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia), ou em outro conselho competente, da região a que estiver
vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação.
d.4. Para comprovar a aptidão à execuçáo do objeto a ser contratado, a LICITANTE deverá
atender às exigências quanto à capacidade técnica operacional e à capacidade técnica
profissional, conforme descrito a seguir:
d.4.1. A LICITANTE deve comprovar experiência na execução de objeto de mesmo caráter
e de igual complexidade ou superior, e que comprove ter executado as parcelas de maior
relevância, de acordo com as tabêlas adiante. A comprovaçáo deve ser feita por meio de
'atestado" e/ou 'certidãcr' e/ou "declaração", emitido por pessoa jurídica de direito Público
ou Privado (capacidade técnica operacional).
d.4.2. A LICITANTE deverá comprovar ter executado, a qualquer momento, serviços
similares ou superior, e cuja (s) parcela (s) de maior relevância técnica, tenha (m) sido:
PARA O LOTE 01:
a. Elaboraçáo de Projeto arquitetônico
b. Elaboraçáo de Projeto de instalações elétricas
c. Elaboração de Projeto de cálculo estrutural em estrutura de concreto
d. Elaboração de Projeto de Sistemas de Abastecimento de Agua (incluindo: Rede de

distribuiçáo, estaçáo elevatória, adutora e estação de tratamento);

PARA LOTE 02:
a. Acompanhamento, supervisão e Fiscalização de obras públicas.

Prei.itura Munkipal d€ ]tâpeié
Rua Sáo Francisco. N" 175, Centro - ltapaÉ/CE I CEP:62.60G000
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d.4.3. O LICITANTE deverá preencher as informações constantes do QUADRO 01
(ANExo vr1 - neuçÃo Do (s) sERVrÇo (s) EXEcurADo (s) pELo pRopoNENTE
CoMPATTVEL (rS) COM O OBJETO DA LTCTTAÇAO.
d.4.4. Declaração formal emitida pela LICITANTE de que os equipamentos necessários
para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitaçáo estarão disponíveis e em
perfeitas condiçóes de uso quando da contrataÉo. Esses equipamentos estarão sujeitos à
vistoria 'in loco' pelo ADMINISTRAÇÂO, por ocasiáo da contratação e sempre que
necessário (lotes 0í e 02)
d.4.5. lndicaçáo do pessoal técnico adequado e disponível para a realizafio do objeto da
licitaçáo, bem como a qualiÍicaÉo proÍissional de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos. A equipe técnica deverá ser composta por no
mínimo:
PARA OS LOTES O'l e 02
a) 02Engenheiro Civil
b) 01 Engenheiro Elétrico
c) 01 Engenheiro Ambiental ou Agrônomo.
d) 01 Tecnólogo.

d.4.6. Os "profissionais técnicos indicados" deveráo íazer parle do quadro da empresa e
terem experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de agual complexidade ou
superior, que comprovem as parcelas de maior relevância. A comprovação deve ser feita
por meio de "atestado" e/ou'certidão" e/ou "declaraÉo", êmitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou membros da
equipe técnica que participarão dos serviços, relativo à execuçâo das parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo da contratação (capacidade técnica profissional).
PARA O LOTE 01
a) Elaboraçáo de Projeto arquitetônico
b) Elaboração de Projeto de instalaÉes elétricas
c) Elaboraçáo de Projeto de élculo estrutural em estrutura de concreto
d) ElaboraÇáo de Projeto de Sistemas de Abastêcimento de Água (incluindo: Rede de
distribuiçáo, estaÉo elevatória, adúora e estaÉo de tratamento);

PARA O LOTE 02
a) Acompanhamento, supervisão e Fiscalização de obras públicas

d.4.7. O LICITANTE deverá preencher as informaçóes constantes do QUADRO 02
(ANEXO Vr) - RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS POR PROFISSIONAL (lS)
àereruroi (Es) DÊ ATESTADo (S) DE RESpoNSABILIDADE TEcNlcA PoR
EXECUÇÁO DE SERVIÇO (S) COMPATíVEL (IS) COM O OBJETO DA LICITAÇÃO.
d.4.8. A comprovaÉo de vinculaçáo ao quadro da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentaÉo do contrato social ou estatuto social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleiçâo e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgáo competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será
atendida mediante a apresentaÉo da ópia da Carteira de Trabalho e P
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(CTPS) devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo
com a legislação civil comum.
d) Declaraçáo de contratação futura do profissional detentor do atestado, acompanhado de
anuência deste (Aórdáo 144612015 Plenário).

e. oUTRAS DECLARAçÕES
e.1. DeclaraÉo de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
especÍÍicas;
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de reÍerência e
seus anexos;
e.4. Declaração, sob as penaridades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências
posteriores.
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos dire itos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustam ento de conduta vigentes na data de entrega dos entos de
habilitação

CPL d€ rbpeÉ
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ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA - ESTUDO TECNICO PRELTMINAR - ETP
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ANEXO IV DO TR
ANÁLISE DE RISCOS

A gestáo de riscos é uma fenamenta essencial para garantir a eficiência, a transparência e o
sucesso de qualquer processo de contratação pública. No contexo da administraÉo pública, a
análise de riscos náo só contribui para a proteçáo dos interesses da AdministraÉo, mas também
assegura a execuçáo de contratos de maneira justa, segura e em conformidade com a legislaçáo
vigente.
Ao longo das diversas fases de um contrato público - desde o plaírejamento, passando
pêlo julgamento, até a execução e fiscalização - inúmeros fatores podem afetar diretamente o
cumprimento das obígaçoes estabelecidas. Essês fatores incluem riscos legais, Íinanceiros,
operacionais, e até sociais, os quais, se náo devidamente tratados, podem resultar em prejuízos
significativos para a AdministraÇo e para a sociedade.
A análisê de riscos, nesse conte)ío, tem um papel fundamental: ela visa identificar, avaliar e tratar
os riscos inerêntes a cada fase do processo licitatório e contratual, permitindo que as decisóes
sejam tomadas de forma informada e estratqlica. Através de uma análise detalhada, é possível
antecipar problemas, implementiar medidas preventivas e garantir que eventuais falhas possam ser
rapidamente conigidas, minimizando impactos nêgativos.
Esse processo tamlÉm fortalece a transparência e a corúormidade do procedimento, pois ao
mapear e tratar Íiscos de forma contínua, a AdministraÉo pública demonstra seu compromisso
com o uso eficiente dos recursos públicos e o cumprimento dos princípios
da legalidade, moralidade e eficiência previstos na Constituição Federal e na Lei no 14.133nO21.
Além disso, a análise de riscos facilita o cumprimento das responsabilidades contratuais, tanto para
a Administraçáo quanto paÍa o contratado, promovendo um ambiente de colaboraçáo e confiança
mútua.
Portanto, a implementaÉo de um slstêma eficaz de gestão de íscos nas contÍataÉes públicas
náo é apenas uma exigência legal, mas também uma pÉtica estratégica indisp€nsável para
garantir o sucesso na execuÉo de poetos públicos. O presente mapa de riscos visa fomecer um
diagnóstico claro e detalhado dos potenciais riscos em cada etapa do processo, além de
estabelecer diretrizes para tratá-los de maneira eficiente, contribuindo assim paÍa a execuçáo de
contratos de forma segura, transparente e eficiente.
Para fins de análise dos riscos concementes ao presente objeto deve ser considerada as seguintes
disposiçoes e parâmetros:

DO TIAPA DE ANÁL§E DE RISCOS PARA CONTRATAçÃO PÚBLICA

l. Fase de Planejamento

'ü)y>,\,LF§\.
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Risco Descrição do Risco AÇóes de Mitiqaqão e Tratamento

1. DeÍinição inadeguada do
objeto do contrato

O objeto do contralo é descrito de
foÍma vaga ou imprecisa,
pre.iudicândo a execuçâo e
inteÍpÍetaçáo das obÍigações.

- Elaboração detalhada do TeÍmo de
Referêncie, especmcando
claramente o objeto e as condigões
de execuÉo.
- Revisão técnica e juÍídica do
obieto.

2. FaltÀ de previsão de
contingências

O contrato não antecipa custos
adicionais ou impreviíos (ex:
eumento de pÍeços de insumos,
variações cambiais).

- lncluir cláusulas de ajuste de
preço, e reseNa para imprevistos
conÍorme a lei no '14.13312021 @rt.
't24).
- Previsão de revisão periodica de
preÇos.

3. Não identiÍicaÇão de A análise de riscos não é realizada de - Realizer uma análise de riscos

o PÍeÍehllrâ Muíidpâl d€ ltâpajá
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2. FASE DE JULGAMENTO
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riscos íorma edequada, delxando de prever
possíveis íalhas na execução ou
problemas com o contÍalado.

detalhade e documenlada, com
base em inÍormeções históricâs e
normalivas do setor.

4. DeÍciência na análise de
qualiricaÉo do contratado

A equipe de planejemento não verifica
adequadamente os requisitos de
qualificaçâo do conlratado, resullando
em problemas de execução
posteriormente,

- VeriÍcer ri]orosamente as
condições de habilitaÉo do
contÍatedo (documentaÉo Íiscal,
trabalhistâ, etc.).
- lnclusão de cláusulas de
reoularilade contínua no contrato.

5. Falta dê clareza na
dêfinição das obÍigaçôes
contratuais

O contrato pode ter cláusulas
genéricâs ou mal deÍinidas,
diÍicultando a ÍiscalizaÉo e controle.

- Redigir cláusulas claras e
especíÍicas, com prazos e métricâs
bem deÍinidos.
- consultoria jurídica pere garantir o
alinhemento das obrigaçôes.

6. Desconsideração de
noÍmas de seguÍança e
ecessibilidedê

O planejemento não garanle a
coníormilede com as normas de
segurança, acessibilidade ou proteçáo
ao meio ambiente.

- Garantir que o planejamento inclua
es normetivas de segurançâ, sâúde,
acessibilidade e âmbientais
previslas em legislaÇões
especíÍicas.

7. Falta de espêcificação
detalhada de materiais e
serviços

o Termo de Referência pode ser
omisso ou pouco claro sobre as
especificeções técnicas de bens ou
seMços a seÍem fomecidos, gerando
diverqênciâs ne execuÇão.

- lncluir no TeÍmo de Referência
lodas as especifica Ées detalhadas
dos produtos ou serviços, conÍoÍme
as necessilades técnicas da
AdministÍaÇão.

8. Subdimensionamento de
recuÍsos ÍinanceiÍos e
operacionais

O orçâmento preústo pera o contrato
pode ser insuÍiciente paÍe cobriÍ todos
os custos, levando a dificuldâdes
Íinancêiras durante a execuçáo.

- Realizar um levantamento
adequado de custos, consilerando
possíveis variações e atuelizeções
de preços.
- Análise Íinanceire detelhada do
oÍÇâmento do contratado.

9. Planejamento
inadequado da ÍiscalizaÉo

A Íiscâlização pode ser mal planejada
ou insuÍiciente, dmcufiando a
veriÍicâção do cumprimento das
obrigaÉes contratuais durante a
execução.

- DeÍinir claramente a estrutura de
ÍiscâlizaÉo, com proÍissionais
capacitados e prezos bem definidos
para os relatórios de fiscalização.

10. Fatta de previsibalidade
de mudanças no mercado

A análise de mercado não antecipa
mudanças de mercado ou oúros
Íâtores econômicos que podem
impacler a execução do contrato (ex:
escassez de materiais, aumento de
preÇos).

- Acompanhamento contínuo do
mercado e reüsão des previsões
contratuais, com cláusulas de ajuíe
conforme verieÉo de preços e
condições de rnercâdo.

tlescriçâo do Risco
Ações de Mitigação e

TratamefitoRisco

- FoÍmeção de uma comissão
técnice qualificada para avaliâr as
propostas.
- DeÍinir critérios objetivos para a
avaliaÇáo técnica.

Falha na análise das propostas
técnicas, permitindo e seleção de
um contretedo com deficiência
nas competências ou
capacitaeáo necessáías.

1. Análise inadequada das
propostas técnicas

- Comparar detalhadamenle os
custos propostos com os custos de
mercâdo e orçamento estimado.
- Realizer euditorias perifiices
para garantir a veracidade ^ das

2. Julgamento errado da
proposta Íinanceira

Eíro na avaliaçáo da pÍoposta
Íinanceira, levando à contrataÉo
de proposla incompatível com o
orçâmento ou com os custos
reais do projeto.

o @ wu Ív. itapaje.ce. gov. br
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3. FAsE DE ExEcuÇÃo

PrcÍeiürÍá Munidpâl de ltapaÉ
Rua Sào FÍanciscô. No 175, CeÍ{ro - ltapaÉ/CE I CEP: 62.60G00O
CNPJ: 07.683.956/000134

licitacao@itapaie. ce.oov br
www. ita paje. ce. gov. br
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pÍopostas Íinanceiras

3. Subdimensionamento da
pÍopostâ econômica

A propostâ finenceira do
contralado não cobre todos os
cuslos, resultando em
inadimplência ou execução
preiudicada.

- Solicitar detâlhemenlo completo
da composiÉo de preços.
- Verificar a üabililade econômicâ
do contrato em comparaçáo com
oúras propoías e com o mercado.

4. Falta de tÍansparência no
processo de julgamento

O processo de julgamento das
propostas pode não ser
lotalmente trensparente, gerando
susp€itas de íavorecimento ou
discriminação-

- Publicar todos os atos do
processo licitatório de forma
transparente.
- Realizar a sessáo públicâ para
abertura e julgamento das
propostas.

5. Não acompanhamento das
mudanças no edital

Alterações no editel podem ser
íeitas sem o devido
acompanhamento, causando
inconsistências nas propostas e
nos requisitos de habilitaÇâo.

- Acompanhar de perto quelquer
elleração no edital e assegurar que
todas as modmcâções sejam
formelmenle publicadas.

5. Falta de claÍeza
critérios de julgamento

nos

Critérios de julgamento pouco
claros podem gerar distorções
nas propostas ou
queslionemenlos jurídicos por
parle dos licitantês.

- Definir critérios de julgemento
detalhados e objetivos no editel.
- Prever cláusulas que peÍmitâm a
revisão de propostas em caso de
enos evidentês-

7. Etro na classificação das
propostas

Chssmcação incoÍÍeta das
propostas, seja por eÍro material
ou interpre{ação equivocada,
levando à contÍateção do
fomecÉdor enado.

- Revisar e velilar todos os
documentos e cálculos envolvilos
na classmcação das propostas.
- Estabelecer ume equipe reúsore
independente pa'a garantir a

j)recisão da enálise.

8. Desconsidêração
documentos essênciais

de

DesconsideÍação ou eÍro no
exame dos documentos de
habilitação, como ceÍtidões
Írscais ou comprovantes de
reg u larilad e.

- Exilir a apresentação de toda a
documentação exigila no editel de
forma clara.
- Realzer veriÍicações detalhadas
da valilâde e aúeÍ ickiade dos
documentos.

9. Falha na avalaação das
condiçõês dê execução

Não consilerar as condições de
execuÉo do contralo ne enálise
das proposlas, o que pode levaÍ
a diÍiculdades operâcionais
duÍante a execuÇão.

- Aveliar as condições
operecionais do contratado
durante o processo de julgamento,
veriÍicando a capacidâde técnica e
logística do licitante.

í0. Falta de veriÍicação da
compatibilidade entr€
proposta e edital

O contratado epresenta ume
proposta que, embora
financeiramente vantajosa, nâo
cumpre oom es exigências
técnicâs ou prazos do editel.

- Realizer uma confeÍência
detalhada entre as condiçÕes
propostas e as exigências do edital
entes de efetuer a adjudicâÇão.

Risco DescÍição do Risco Ações de Mitigação ê
Tratamento

'1. Não cumprimênto dos
prazos de entrega

O contÍatado não enlrega os bens
ou seMços dentro dos prazos
estabelecidos no contrato,
prejudicândo a execuÉo do
projeto ou seMço.

- lmposição de cláusulas de
penalkiades e multes por atraso.
- Acompenhamento contínuo dos
prazos de execução e notmcaÇões
de atraso.

2. Qualidade do pÍoduto ou
serviço Íomecido

O contratado entrega produtos ou
serviços que não âtendem aos

- Estabelecer critérios rígidos de
quelidade e inspeÇão na enlrega.

o @
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padrôes de qualilade
estabelecidos no crnlíato ou
edital.

- Realizar inspeções delelhadas e
imediatas para garantir
conformadade.

3. Vícios ou deÍeitos no objeto
do coÍ rato

O obieto contratedo apresenta
defeitos ou vícios que
compÍometem sua utllilade ou
seguranÇá, obÍigando reperos e
substituiçôes.

- EíabeleceÍ prezo peÍe coneção
de defeitos ou substituiÉo do
objeto.
- Garantir que a fiscâlização
ecompanhe a qualidadê des
entregas, conforme especificado
no contrato (item 9.3, alínea 'c').

4. lrrêgulaÍidade Íiscal
tÍabalhista do contratado

e

O contralado não mantém sua
regularljade Íiscal ou trabalhiía,
podendo comprometer a
execução e gerar senções à
Administração Pública.

- ExQir regularidade Íiscâl e
trabelhista durante toda a
execução do contreto.
- Acompenhemento conlínuo das
certidôes e documentação do
contratado.

5. lnadequação nas condições
de trabalho (saúde e
segurança)

o contratado não cumpre as
normes de segurançâ, saúde e
beín-estar dos trebelhadores,
gerendo acilentes ou danos à
saúde-

- Realizer auditorias periódices no
local de trabalho.
- Exigir que o conlratado cumpra
todas as normes de segurançâ e
saúde no trabalho, conforme
preústo ne legislaÇáo vbente.

6. Exêcução com rBcuÍsos
insuficientes

O contratâdo não disponibiliza os
recursos necessários para a

execução do conlrato, Íesultendo
em atrasos ou Íalhas na entrega
dos b€ns ou seMços.

- Garantir que o contretado lenha
recursos suficientes, vermc€ndo
seu planejamento de execução e
câpacilade opeÍacional.

7. Falta dê supêrvisâo
adequada da execução

A Íattâ de Íiscalização eÍiciente
pode levar ao não cumprimento
das obrigações contratuais ou à
má qualidade do seMço.

- Des(lnaÍ Íiscalizadores
qualiÍicados para o
ecompanhamento contínuo.
- Estebelecer um cronogÍame de
inspêeões e auditoriâs.

8. Exêcução inadequada de
subcontratos

O contratado subcontrata parte
do seMço, mas o subcontrâtedo
não cumpre os requisitos ou
compromissos, afelando e
execução do contrato.

- Definir preüemente no crntrato
os cÍitérios pera subcontrataÉo.
- Fiscalizar as condições de
execução também no
subcontratedo.

9. Fatta de comunicaÉo enlÍ€
as paíes

A falta de uma comunicação clara
e eficiente entre o contratado e e
Administração pode gerar mal-
entendidos e Íalhas ne execução.

- Estabelec€r um canal de
comunicaÉo direto e formal para a
tÍocâ de informações.
- Reuniões peÍiódices para vermcâr
andamento de execução.

't 0. AlteraçÕes
aúorizadas no corÍrato

não

O contrãtado altera métodos de
execução ou entregâs sem
autorizaÉo da Administração,
compÍometendo o objeto do
contÍato.

- Estebelecer cláusulas claras
sobre elterações no contrato, com
necessilade de autorizaçáo préüe
paÍa qualquer modmcaÉo.
- Monitorar constanlemeÍ e os
métodos de execuÇão.

RESPOAJSAB/LIDADE PELOS R'SCOS E TRATATIVA DE CADA FASE
Responúveis pela Gestão de Riscos

Os responsáveis pela gestáo dos riscos podem variar de acordo com a Íase e o tipo de risco, mas
geralmente as responsabilidades estiio divididas entre a administração públicar os gestorcs de

Ptq-v' y-
0 íff$á#$grkâ:êntro',tapãjé/cErcEp62mGooo @ mffiru-'""*

cPt d€ nâpâlé

zg3
\ôr

FL5.



PREFEITURA DE,

ITAPAJEI ltsp3is Âíab FoÍto o Fdir

Metodologia: A equipe de licitaçao deve seguir uma metodologia de julgamento clara e
objetiva, baseada nos critérios de seleção definidos no edital, além de realizar uma
revisáo detalhada das propostas, tanto técnicas quanto financeiras.
A análise pode envolver uma matÍiz de avaliação de riscos para veÍificar a viabilidade das
propostas em comparaçáo com as condiçóes reais do mêrcado e as especificaçóes
exigidas.
Procêdimentos:

í . Avaliação das Propostas: Análise rigorosa das propostas técnicas e financeiras,
com auditoria intema para garantir a transparência

Tratativa dos Riscos:

contrato, os fiscais e os fomecedoíês/contratados. Abaixo, faço um detalhamento para c€da
fase do processo:

í. Fase de Planejamento

Responsáveis:

. Equipe de Planejamento: Responsável pela elaboraçáo do TeÍmo de ReÍerência, análise
de custos e especificaÉes.

. AssessoÍia Juídica: Para garantir que o plânejemento eslejâ conforme as normativas legais.

. Órgão Gêstor de Contraio: Para revisar e aprovar o pÍanejamento geral.

2. Fase de Julgamento

Responsáveis:

. Comissão de Licitação: Responsável pela análise técnica e financeira das propostas.

. Assessoria Jurídica: Para garantir que o julgamento siga as normas legais e gue náo haja
impugnações ou questionamentos judiciais.

. Gestor de Contrato: Para assegurar que a contrataÉo atenda aos cÍitéÍios estabelecidos
no planejamento e no edital.

Tratativa dos Riscos:

licÍtaca ce-qov.br
Pi€t€iEr. Múniclpal da ltapaÉ
Rua Sáo Frânc,sco. No í75, Centro - ltâpaÉ/CE I CEP:62.600,000
CNPJ: 07.683.956/000r€4

ZüF 15. g

o @ wwwitapaie.ce.gov.br

Metodologia:
A análise de Íiscos no planejamento deve ser realizada por uma equipe multidisciplinar,
composta por especialistas técnicos, financeiros e jurídicos. O planejamento deve incluir
uma análise SV1 3T (Forças, Fraquezas, Oportunidadês e Ameaças) para identificar riscos
e)itemos e intemos, como mudanças de mercado ou falhas nos requisitos do contrato.
Procedimentos:

L ldentificação e Análise de Riscos: Levantamento dos riscos associados a falhas
de especiflcaÉo, previsáo de imprevistos, custos e cronogramas.

2. Adoção de Medidas Preventivas: DefiniÉo de cláusulas contratuais de reserva
para contingências e revisâo de custos para garantir que todos os riscos possíveis
sejam cobertos.

3. lnclusão de cláusulas flexíveis: Como cláusulas de rêajuste de preços, prazos
para revisão de custos e ajustes em caso de modificações no objeto.

.-^q*0r g--
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2. Verificação de Regularidadê: Garantir que a documentaÉo dê habilitaÉo esteja
completa e válida, verificando a Íegularidade fiscal, trabalhista e financeira do
contratado.

3. Auditoria do Processo: Realizar auditoria do processo de licitação para garantiÍ
que a classiflcaÉo das propostas esteja conforme o edital e náo haja eÍTos materiais
ou subjetivos.

4. Atendimento às lmpugnações: Proceder com a resoluÉo de impugnações, se
existirem, garantindo a transparência e a legitimidade do julgamento.

3. Fase de Execução

Responsáveis:

. Gestor do Contrato (Responsável pelo acompanhamento do cumprimento do
contrato): Responsávêl pela fiscalização da execuçáo do contrato.

. Fiscal do Contrato (Gestor Técnico): Responsável pela verificação da execuçáo técnica e
da qualidade do objeto contratado.

. Contratado: Responsável pelo cumpÍimento das obrigaçôes contrâtuais.

. Assessoria Juídica: Responsável por assêgurar que as cláusulas contratuais sejam
cumpridas conforme o previsto.

Tratativa dos Riscos:

Metodologia: A metodologia de gestão de riscos nesta fase deve envolver monitoramento
contínuo, auditoria e acompanhamento sistêmático das entregas do contratado. Um
plano de gestão de riscos operacionais deve ser elaborado para tratar qualguer desvio de
padráo. As fenamentas como controle de qualidade e auditorias periódicas devem ser
empregadas paru monitorar a execução.
Além disso, a equipe de fiscalizaÉo deve ser treinada para identificar e atuar rapidamente
diante de falhas, acidentes ou inegulaÍidades.
Procedimentos:

1. Acompanhamento e Fiscalização: O gestor do contrato e o fiscal devem realizar
reuniôes periódicas com o contratado para verificar o andamento da execu$o.

2. Controle de Qualidade: lnspeçóes regulares de conformidade com o Termo de
Referência e com as condiçoes técnicas exigidas.

3. Gesüio de Alteraçôes: Qualquer alteraÉo no projeto ou no objeto deve ser
devidamente registrada ê justificada, sendo necessária autorizaçáo prévia da
AdministÍaÉo Pública.

4. Planejamento de Correção: Caso ocona falha, como vÍcios ou deÍeitos, o gestor
deve solicitar as devidas coíreçôes em tempo hábil, conforme o contrato.

5. Aplicação de Penalidades: Caso os prazos náo sejam cumpÍidos ou a qualidade
seja comprometida, o gestor deve aplicar as penalidades previstas em contrato
(multas, rescisáo, etc.).

6. Acompenhamento de Pagamentos: O Íesponsável deve gaÍaÍItir que as condiçôes de
pagamenlo seiam observadas conforme a execuÉo do contreto.

4. Fase de Fiscalizâção

Responsáveis:

Prcfellura Municip.l dê ltapeié
Rua Sâo Francisco. No 175, CerÍro - ltapaÉ/CE I CEP:62.60(}000
CNPJ: 07.663.956/0001{4

licitacao@ ce.oov br
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Fiscal do Contrato: Responsável pela verificaçáo do cumpÍimento das obriga@es do
contratado.
Gêstor de Contrato: Responsável por garantir que a Íiscalização seja feita adequadamente
e por analisar relatórios de fiscalização.
Auditoria lntema: Responsável pela análise das auditorias fiscais e financeiras do
contÉto.

Tratativa dos Riscos:

Metodologia: O fiscal deve seguir uma mêtodologia de inspeçáo rigorosa, utilizando
fenamentas como checklists de qualidade, relatórios de progresso e comparaçôes de
cronogramas. Também deve ser realizado um acompanhamento da execução
financeira para garantir que os pagamentos conespondam à execuSo rêal do objeto.
Procêdimentos:

1. Relatórios Periódicos: O fiscal deve emitir relatórios periodicos sobre o andamento
da execução, alertando para qualquer risco identifcado.

2. lnspeções e Auditorias: Realizar auditorias regulares nas entregas, no
cumprimento das obrigaÉes fiscais e trabalhistas, e na qualidade dos materiais ou
serviços fomeddos.

3. Ações Corrctivas e Preventivas: O gestoÍ deve estabelecer um plano para atuar
frente a qualquer risco de náo cumprimento do contrato, adotando medidas
conetivas e preventivas.

4. Tratamento de Reclamações: O fiscal deve ser responsável por registrar e tratar
todas as reclamaçôes ou problemas reportados pela AdministraÉo ou por tercêiros,
solucionando de forma ágil e eficaz.

5. Monitoramento das Penalidades: VerificaÉo da aplicaÉo de penalidades por
descumprimento das cláusulas contratuais-

Metodologia Geral d€ Tratamento de Riscos

1 . ldentificação dos Riscos:

Em câda fase, é importante que a equipe envolvida rcalize uma identificação contínua dos
riscos, utilizando técnicas como brainstorming, entrevistas com stakeholdeE, análise
SWOT, checklists de conformidade e auditorias intemas.

2. Análise e Avaliação dos Riscos:

Após idenüficar os riscos, dev+se realizar uma análise qualitativa e quanütativa. A análise
qualitativa envolve priorizar os risc,os com base no impacto e na probabilidade, enquanto a
análise quantitaüva pode incluir a utilizaÉo dê métodos probabilísticos ou matrizes de
risco.

3. Planejamento de Respostas:
Para cada risco identificado, o gestor devê definir estratégias
de mitigação, transfeÍência (ex.: seguro), aceitação ou eliminação do risco. A mitigação
envolve açôes preventivas, como cláusulas contratuais específicas ou auditorias frequentes.

4. Monitoramento e Controle:

@L d. itaparó
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Durante toda a execuÉo, deve ser realizado o monitoramento contínuo, com a atualizaÉo
regular dos planos de mitigação e o acompanhamento das ações conetivas e preventivas.
Relatórios periódicos devem ser gerados e avaliados.

5. Documentação e Comunicação:
A documentaÉo de todas as etapas de análise, tratativa e acompanhamento de Íiscos é
essencial. Além disso, deve haver comunicação constante entre
os gestores, Íiscais e coÍúratados, garanündo transparência e eftcácia na gestáo.

a

PÍefêtnJíâ Múnklpel de ]tôpaié
Rua Sào FÍancisco, N'í75, Cer{ro - ttapaÉ/CE I CEPi 62.mS0O0
CNPJ: 07 683 956/0001€4

licitacao@itaoaie.ce.oov. br
www itapare. ce. gov. br
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ANEXO II . MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS

A (O) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE/CE

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N"
Data e Hora de Abertura: às horas
Razão Social: _ CNPJ
Endereço: _ CEP: _
Fone: _ Fax: _
Banco: _ Agência N.o: _ Conta Conente n.o: 

-E-mail:

OBJETO: <OBJETO>

LOTE NO

No DESCRTÇÃO QTDE UNIDADE V. UNT.
VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL R$

VALOR DO LOTE: R$ ......... . .

VALIDADE DA PROPOSTA:60 (sessenta) dias.

Observaçôes:
. O proponente declara que tem o pleno @nhecimento, aceitaÉo e cumprirá todas as

obrigaçóes contidas no anexo 01 -Termo de Referência deste edital.
. lndependente de declaraÉo expressa, fica subentendida que no valor proposto estáo incluídas

todas as despesas necessárias ao fomecimento, inclusive as relacionadas com:
- en€rgos sociais, tlabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçóes;
- seguros em geral, da infortunísüca e de responsabilidade civil para quaisquer danos e
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo

fomecimento.

Local/Data ........... de de

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

PreÍettürâ Municirâl de tlâpejé
Rua Sáo Francisco, No t75, Centro - ltapaié/CE I CEP:62 60Gm0
CNPJ: 07.643 956/000, a4

lacitacao@itâpaie.ce.oov. br
www. Ítapaje. ce. gov. br
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ANEXO III . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

@o PreÍeiü.rra Munkllal dê ttâpâié
Rua Sào Francisc!, No 175, Cêntro - ltapaÉ/CE I CEP:62.@+000
cNPJ: 07.683.956/000í€4

licitacao@itaDaie.ce.oov. br
www itapajê.cê gov bÍ
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO-
PREGÃO ELETRÔNICO N"
VALIDADE: 12 IOOZÉI MESES.

Pelo presente instrumento, o município de ltapajé/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPAJÉ /CE, Estado do CeaÉ, pessoa jurídica de direito público intemo, inscÍitia no CNPJ sob o N.o

x»oooo(, coÍn sede de sua Prefeitura Municipal na )oomoo« - CEP: »mooo<, ltapajé /CE, através da
SECRETARIA DE 

-, 

neste ato representado(a) pelo(a) S(a). 

-, 
aqui denominado (a) de

ÓnAÃO GERENCIADOR, e a SECRETARIA DE 

- 

neste ato representado (a) pelo (a) Sr.
(a) 

-, 

aqui defloÍninado (a) de 
-ÓRGÃO 

(S)-PARICIPANTE (S) mnsiderando o julgamento da
licitaÉo na modalidade de PREGÂO ELETRONICO No 

-.-.-.-, 
bem como, RESOLVE

registrar os preços das empresas signatáÍias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de
acordo com a classificaSo por elas alcançadas, atendendo às condiçoes previstas no lnstÍumento
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as
disposiçoes a seguir.

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. A presente Ata de Registro de Preços decone do processo de Licitaçáo, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO No xxxxxxxx, sujeitando-se as partes às normas constantes claLei
Federal n.o 14.í33, de 1o de abril de 2021, no Regulamento lntemo de Licitações e Contratos -
RILC (Lei Municipal N" 3.625, de 30 de junho de 2023) da Prefeitura Municipal de ltapajé/CE,
Decreto Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de janeiro de 2025.

2. DOOBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E / OU ARQUITETURA PARA SERVIçOS (SOB
OEMANDA) TOPOGúFICOS, ARQUTETÔNrcOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, TAIS
COMO LEVANTAMENTOS PLANIALTIMÉTRICOS, ELABORAÇÃO DE PROJETOS
EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO, ESTUDOS PREUMINARES, EI-ABORAÇÂO
DE MAQUETES ELETRÔMCAS, ELABORAÇÃO DE MEMORIAIS DE CÁLCULOS, MEMORIAIS
DESCRITIVOS E CONSULTORN TÉCNICA ESPECIALIZADA, ACOMPANHAMENTO E
SUPERUSÃO DE OBRAS JUNÍO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE
ITAPAJÚCE, tudo conforme especifica@es contidas no Edital e anexos do processo origináriona
modalidade PREGÃO ELETRÔMCO No xxxxxxxxxxx, no qual restaram classificados os
proponentes si gnatários.

3. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificaÉes do obieto, a quantidade, fomecedor (es) e âs demeis
condições ofertadas na (s) proposta (s) de preços sáo os constantes dos ANEXOS dêsta Ata de
Registro de Preços.
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços con§ta como anexo
a esta Ata.

4. DooRGÃoGERENCIADOREÓRGÃO(S)PARrlclPANrE(S) Aa-rr^,\M >-q"\/'
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4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a SECRETARIA OE INFRAESTRUTURA, sendo os
seguintes _órgáos e entidades públicas participantes do registÍo de preços: SECRETARIA DA
EDUCAÇAO.

5. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços seÉ de 1 (um) ano, contado a partir do pímeiro dia
útil subsequente à data de divulgaÉo no PNCP, podendo ser pronogada por igual período,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. DAS COMPETÊNCNS DO ÓNCÃO GERENCIADOR

6.1. A SECRETARIA DE INFRAÉSTRUTURA será o órgáo Gerenciador deste procedimento via
Sistema de Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgáo gerencaador, cabendo a este,
a prática de todos os atos de controle e administraçáo do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte:
| - Consolidar inÍormaçôes relativas à estimativa andividual e total de exeant'o dos serviços,
promovendo a adequaçáo dos respêctivos teÍmos de referência ou projetos básicos encaminhados
para atender aos requisitos de padronizafro e racionalizaÉo;
ll - Promover atos necessários à instruÉo processual para a rcalizâçÂo do procedimento licitatório;
lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitaçáo e, consolidar os
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgâos e entidades participantes;
lV - Confirmar junto aos órgáos participantes a sua concordáncia com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
V - Realizar o procedimento licitatório;
Vl - Gerênciar a ata de registro de preços;
Vll - Conduzir eventuais renegociaçóes dos preços registrados;
Vlll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades deconentes de infraÉes
no procedimento licitatório; e
lX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades deconentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do des@mpÍimento das obrigaÉes
contrâtuais, em relaçáo às suas próprias contrataçôes.

§ ío A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificaçáo digital.

§ 20 O órgáo gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgáos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput.

7. OAS COMPEÉNCIAS DO ÓNEÃO PARTICIPANTE

7.1. O órgáo paÍticipante será responúvel por tomar conhecimênto da ata de registros de preços,
inclusive de eventuais alteraçôes, para o coÍreto cumprimento de suas disposições.

§ 1'. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades deconentes do descumpÍimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigaçóes contratuais, em relaçáo às suas próprias contrata@es, informando
as oconências ao órgáo gerenciador.

§ 2 o. Caso o órgão gerenciador aceite a inclusáo de novos itens, o órgáo participante demandante
elaborará sua especificação ou termo de refêrência ou poeto básico, conforme o c€lso, e a
pesquisa de mercado.
§ 3 o. Caso o órgáo gerenciador aceate a inclusáo de novas localidades paÍa entrega do objeto, o
órgáo participante responsável pela demanda elaborará Pesquisa de mercado que contemple a
variaçáo de custos locais ou regionais.

8. DO CADASTRO RESERVA E OA CONVOCAÇÃO DE REMANESCE

Prc{elür.â Municipal d€ hapeié
Rua Sáo Francisco. N'175. Cenlro - ltdpaÉ/cE I CEP:62.60Gmo
CNPJ: 07.643.956/0001€4

licit

F 15.

I
zqo

o @ www. itapaje.ce. gov. br

T



-
-

:l

dú, ITAPAJE
PRÉFEITUNA DE,

ItepêiÇ Mris Fono c Folir

PrÊÍêiirÍe Munhlpel de ]tápâié
Rua São Franciscr, Nô 175. Centro - ltapaié/CE I CEP:62.6OGmO
CNPJ: 07.683.956/000'l €4

8.1. Após a homologaçáo da licitaÉo ou da contrataçáo direta, deveráo ser observadas as
seguintes condiÉes para formalizaçáo da ata de registro de preços:
8.1.í. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou nâo proposta em quantitativo inÍerior ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contrataçáo direta e se obrigar nos limites dela;
8."1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:
8.1.2.í. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitaÉo; e
8.1.2.2. Mantiverem sua proposta oíginal.
8.2. O registro a que se Íefere o item 8.1.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro dê reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
8.3. Para fins da ordem de classiÍicaçáo, os licitantes ou fomêcêdores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecedeÍão aqueles gue mantiverem sua proposta
original.
8.4. A habilitâÉo dos licitantes que comporão o cadastro de Íeserva a que se refere o item 8.1.2.2
somente será efetuada quando houvêr necessidade de contrataÉo dos licitantes remanescêntes,
nas seguintes hiÉteses:
8.4.1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condiçóes estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
8.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas da ARP, em Lei e nos regulamentos municipais.
8.5. Caso nenhum dos licitantês aceite a contrataÉo, verificada a inexistência ou o nâo êxito
quanto ao cadastro reserva, observados o valoÍ estimado e sua eventual afualização nos termos do
edital de licitaçáo, poderá:
8.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaÉo, na ordem de classificaÉo, com
vistas à obtenÉo de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do
adjudicatário.
8.5.2. Adjudicar e c€lebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanesc€ntes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiÉo.
8.6. O preço registÍado com indicaÉo dos licitantes e fomecedores sêrá divulgado no PNCP e
ficârá disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O contrato deconente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observaé no momento da contrataÉo e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
9.2. A contrataÉo com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgáo ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorizaSo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de

2021.
9.3. O instrumento contratual de que trata esse tópico deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
9.4. Os contratos deconentes do sistema de registro dê preços poderáo ser alterados, observado o

an. 124 da Lei no í4.133, de 2021, Regulamentos da Prefeitura Municipal de ltapaje/CE, Decreto
Municipal GAB/PMI n" 07, de 1 5 de janeiro de 2025 e legislaÉo pertinente.
9.5. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos fomecedores
registrados na ARP.

í0. ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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10.1. Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em deconência de eventual
reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situa@es:
10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de Íatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu$o da ata tal
como pacfuada, nos teÍmos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.'133, de
2021;
1O.1.2.8m caso de criaçáo, alteraçáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encârgos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
10.1.3. Na hipótesê de previsáo no edital ou no aviso de contrataÉo direta de cláusula de
reajustiamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.í33, de 2021.
10.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contrataÉo;
í0.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, confoÍme critérios definidos
para a contrataÉo.

1í. NEGOCTAçÃO OOS PREÇOS REGTSTRADOS

11.'1. Na hipotese de o preço registrado tomar-se supêrior ao preço praticádo no mercado por
motivo superveniente, o órgáo ou entidadê geÍenciadora convocará o fomecedor para negociar a

!e!!g§ãg, do preço registrado.
I 1 .1 . í . Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades
administrativas.
1 í .'í -2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro
de reserya, na ordem de classifica@o, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e náo convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.
í í .1.3. Se náo obtiver êxito nas negocia$es, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as mêdidas cabíveis para obtenÉo de
contrataÉo mais vantajosa.
11.1.4.Na hiÉtêse de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaÉo com vistas à alteraÉo contratual,
observado o disposto no arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
1í.2. Na hipótese de o pÍeço de mêrcado tomar-se supêÍior ao preço registrado e o fomecedor
náo poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será faa.lltado ao fomecedor requerer ao
gerenciador a alteraÉo do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
1 1.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraÉo, a
documenta@o comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
Íêgistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
11 .2.2.Nâo hipótese de náo comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indefeÍido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fomecedor
deverá cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item '11.1.3, sem prejuízo das san@es previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na

legislaÉo aplicável.
1 1 .2.3. Na hiÉtese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fismecedores do câdastro de reserva, na ordem de classificaÉo, para

verificar se aceitam mantêr seus preços registEdos, observado o disposto nessa ARP
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1 1 .2.4. Se não obtiver êxito nas negocia@es, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenÉo da
contEtaÉo mais vantajosa.
í1.2.5.Na hiÉtese de comprovaÉo da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, confoÍme previsto no ilem 11 .2 e no item 11.2.1, o órgão ou entidade gerenciadorÉt
alualizatá o preço registrado, de acordo com a rêalidade dos valores praticados pelo mercado.
I 1.2.6. O órgão ou entidade geÍenciadora comunicaÉ aos órgáos e às entidades que tiverem
firmado contratos deconentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçáo do preço
registrado, pam que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art,
124 dal-.ei no 14.133, de 2021.

12. DO REMANEJAMENTO OAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO OE
PREÇOS

12.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades
paÍticipantes e náo participantes do registro de preços.
12.2. O ÍemanEamento somente poderá ser feito:
12.2.'l.De órgáo ou enüdade participante para órgáo ou entidade participante; ou
12.2.2.De órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidade não participante.
12.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que píetende contÍatar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
12.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade náo
participante, seráo observados os limites previstos no Decreto Munacipal.
12.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gêrenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
reduçâo do quântitativo inicialmente informado pelo órgáo ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que soÍrer reduçáo dos quantitativos informados.
12-6. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicaÉo pelo órgáo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das
quantidades para a execuçáo descentralizada seÉ por meio do remanejamento.

í3. DOCANCELAMENTO

13.1. O registro do fomecedor será cancelado pêlo gerenciador, quando o fomecedor:
í3.1.1. Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
13.1 -2. Não Íetirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela AdministraÉo sem justificativa razoável;
í3.1.3. Não aceitaÍ manter seu preço registrado, na hiÉtese prevista legislaÉo vigente; ou
13.1.4. Sofrer sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. '156 da Lei no í4.133, de 2021.
13.1.5.Quando a empÍesa detentora do preço registrado náo aceitar reduzir o seu preço, na
hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
'13-1.6.Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas
hipóteses previstas nos incisos de I a Xll e XVll do ârt. 78 da Lei No. 14.133/2021 de 10 de abril de
2021;
13.1.6.1. Na hipótese de aplicaÉo de sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. í56 da
Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornec€dor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenÉo do registro de preços, vedadas contrataçóes
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançáo.
13.1.7. O cancêlamento de registros nas hipótêsês previstas nessa cláusula será formalizado por
despacho do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla dêÍesa
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13.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do Íomecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compôem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificaÉo.
13.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justifi cadas.
13.2.1 .Por razáo de interesse público;
13.2.2.A pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou brça maior; ou
13-2.3.Se náo houver êxito nas negociaÉ€s, nas hiÉteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal.
13.3. Oconendo cancelamento do preço registrado, o fomecedor será informado, a qual será
juntada ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicaçáo
será feita por publacaçâo no Diário Oficial do Município - DOM, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir da última publicâÉo.
13.5. A solicitaÉo do fomecedor para cancelamento dos preços registrados poderá náo ser
aceita pelo Município de ltapajé /CE, facultando-se à está neste caso, a aplicaÉo das penalidades
previstas nesta ata de registro de preços.
13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessaráo todas as atividades do fumecedor,
relativas as obrigaçoes contratuais.
13.7. Caso o Município de ltapajé /CE não se utilize da prenogativa de cancelar esta ata de
registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fomecimento e/ou sustar o
pagamento das faturas, até que o fomecedor cumpra integralmente a condiÉo contratual
infringida.

14. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

U|t. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços

í5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que náo participaram do procedimento de lRP, mediante anuência do
órgáo gestor geral, nos termos do Decreto Municipal, poderá aderir à ata de registro de preços na
condiÉo de não participantes, observados os seguintes requisitos:
15.1.',l. Apresentação de justificativa da vantagem da adesáo, inclusive em situaçôes de provável

desabastecimento ou descrntinuidade de serviço público;
15.1.2. DemonstÍaÉo de que os valores registrados estiio compatíveis com os vâlorês praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2O21; e
15.1 .3. Consulta e aceitaÉo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
15.2. A aúorizaçáo do órgáo ou entidade gerenciadora apenas seÉ realizada após a aceitaÉo
da adesáo pelo fomecedor.
15.2.1.0 órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acanetjar
prejuízo à execuçáo de sêus póprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
15.3. Após a aúorizaÉo do órgáo ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisiÉo ou a contrataÉo solicitada em até noventia dias, observado
o prazo de vigência da ata.
15.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaÉo da contrataÉo, poderá ser
pronogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgáo ou da entidade náo participante
aceita pelo órgáo ou pela entidade geÍenciadora, desde que respêitado o limite tempora
vigência da ata de registro de preços
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15.5. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de náo participante, para aqueles itens para os quais náo tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 15.1.

Dos LIMITES PARA AS ADESÕES
15.6. As aquisiçôes ou contratações adicionais náo poderáo exceder, por órgão ou êntidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itêns do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerênciador e para os participantes.
15.7. O quantitativo deconente das adesôes náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, indepêndentemente do número de órgáos ou entidades náo participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

15.8. A adesáo à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administraçáo Pública
estâdual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 15.7, desde que seja destinada à execuçáo descentralizada de
programâ ou projeto federal e compÍovada a compatibilidade dos preços registrados com os
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

16. DOS ILíCITOS PENAIS

16.1. As infraçóes penais tipificadas na Lei 14.13312021 de 10 de abil de 2021 seráo objeto de
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçôes aplicáveis.

í7. DAS SANÇÔES E PENALIDADES

17.1. Na hipótese de descumprimento, por pârte do fomecedor, de qualquer das obriga@es
definidas nestê instrumento, ou em outros documentos que o complementem, seráo aplicadas, sem
pÍquízo das sanÉes previstas na Lei No. 14.13312021 de 'to de abril de 2021, alteêda e
consolidada, as seguintes penas:
17 .2. Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não manüver a proposta,
falhar ou fraudar no fomecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftãude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ltapajé/CE e será dêscredenciado
no Cadastro de Fomecedores do Município de ltapaje/CE pelo prazo de até 05 (canco) anos, sem
prejuízo de aplicaÉo das seguintes multas e das demais cominaçôes legais:
l. Multa de alé 2Oolo (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentaÉo falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execuÉo da ata de rêgistro de preços;
d) Comportar-sê de modo inidôneo.
í7.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no
endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 150/0 (quinze por
cento) sobre o valor do pêdido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
17.4. Multa moratória de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias no fomecimento do bem requisitado.
17.5. Na hipótese de ato ilícito, outras oconências que possam ac:lÍretar transtomos ao
desenvolvimento do fomecimento/entrega dos bens, às atividades da AdministrâÉo, desde que
náo caiba a aplicaçáo de sanÉo mais grave, ou descumprimento por parte do proponente de
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou
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aplicadas, sêm prejuízo das demais san@s previstas na Lei No. 14.13312021 de 10 dê abril de
2021, allerada e consolidada, e na Lei No. 14.133/02, as seguintes penas:
17.5.í . Advertência;
17.5.2. Multa de 1olo (um por cento) alé 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisiçáo, ou
do valor global máximo da ata ou do contrato, confoÍme o caso;
17.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificaÉo ou decisáo do reqrrso, por meio de Documento de AnecadaÉo
Municipal - DAM.
17.7. Se o valor da multia não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o proponente fizer jus.
17.8. Em caso de inexistência ou insúciência de crédito do proponente, o valor devido seÉ
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os ênerrgos conespondentes.
17.9. As partes se submeteráo ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei No.

'14133f2O21 de 10 de abnl de 2021, alterada e consolidada e no instrumento convocáório.
17.10. A falta de material náo poderá ser alegada como motivo de força maior e náo eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo náo cumprimento das obrigaçoes
estabelecidas nesta ata.

18. COND|ÇÕES GERATS

18.1. As condiçôes gerais do objeto, tais como os pr.vos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigaÉes da AdministraÉo e do fomecêdor Íegistrado, penalidades e demais condiÉes do
ajuste, sáo as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da
licitação de origem.
'18.2. As partês ficam, ainda, adstritas às sêguintes disposições:
18.2.1 . Todas as alterações que se fizerem necessárias seÉo registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo à presente ata de RegistÍo de Preços.
í8.2.2. lntegram esta Ata os seus ANEXOS, o Edital de PREGAO ELETRONICO que lhe deu
origem e seus ANEXOS, e as propostas da (s) empÍesas classificadas.
18.2.3.E vedado caucionar ou utilizar o contrato deconente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa aúorização do MUNICIPIO.
18.2.4.0 (S) órgáo (s) participante (s) se reserva (m) o dirêito de ÍazeÍ uso de qualquer das
preÍrogativas dispostas no artigo 104 da Lei n.o 14133nO21 de 10 de abil de 2021, alterada e
consolidada.
18.2.5. A inadimplência do fomecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais náo transfere ao MUNICÍP|O a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizaçáo e o uso dos bens pela AdministraÉo.

19. DOFORO

19.1. O foro da Comarca de ltapajé/CE é o competente para dirimir questóes deconentes da
execuçáo deste lnstrumento, em obediência ao disposto no § 10 do artigo 92 da Lei 14.133DO21 de
10 de abril de 2021, altêrada e consolidada.

Para firmeza e validadê do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

de 2024

6\
P.eíêlE.e Muni.ipãl de ltâpâÉ
Rua Sáo Francisco, No 175, centro - ttapajé/cÉ | cEP:62.60G000
cNPJ: 07.683.956/0001 €4
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Óryão gercnciador:

<NOME DO SECRETÁRO>
SECRETÁRO DE <SECRETARIA>

Detentora (s).

Óryão 1s1 participante (s):

<NOME DO SECRETÁRIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>

Prerein râ Munkipâlde ltapeÉ
Rua São FÍancisco. N'í75, centro - ltapaÉ/CE I cEP:62.60G000
CNPJ: 07.683.956/0001€4

licitacao@itapaie. ce.oov. bÍ
www.itapaje ce gov.br
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ANEXO I - A ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-

óncÃos pARTtctpANTEs, REt-AÇÃo E euALtFtcAÇÃo oos FoRNEcEDoRES com
PREÇOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICíP|O OE
ITAPAJE /CE e as DENTENTORAS o.rjos preços estão a seguir registrados, em face à realização
do PREGÃO ErctnÔNtCO r.r "

or. mãosoGtAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:

\-, BANCO:
E.MAIL:

FAX:

AGÊNCIA
CPF:

CONTA CORRENTE:

PrefeituÍa Municipel de ltâpeié
Rua Sâo Francisco, No 175, CeÍíro - ,tapaÉ/CE I CEP: 62.60+000
CNPJ| 07 683 956/0001-44
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ANEXO II . DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

REcrsrRo DE PREÇos ururÁnos
rspecrrrceçÃo Dos sERvrÇos, euANTtrATtvos E EMpRESAS FoRNEcEDoRAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no _, celebrada êntre o
MunicípiodelTAPAJE/CE,atravésda-ea(s)empresa(s)abaixoindicadas,
cujos pÍeços estáo a seguir registrados, demonsb_ado nas planilhas seguintes, conÍoÍme resultado
extraído dos mapas de lances ofertados no PREGAO ELETRONICO no 

-.-.-.-EMPRESA
ENDEREÇO
CNPJ NO

TEL

ITEM oescruÇÃo UNID
QUANT.
TOTAL

VALOR
UNIT

VALOR
TOÍAL

1

2

zlq
F LS.

T\a

o Preíeiürre Munklpal de tt.peÉ
Rua Sáo FÍancisco, N'175, Cer{ro - ltapajé/CE I CEP: 62.60S000
cNPJ: 07.683.956100oi44
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ANEXO III . DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

CADASTRO RESERVA

Relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificaÉo da licitâÉo

RelaÉo dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

PÍeíeiürra Munkip.l dê ltepeÉ
Rua sáo Francisco, No'175, centÍo - ltapajé/cE I cEP:62.60G000
CNPJ: 07.683.956/(x)0 í €4

licitacao@itapaie.ce. oov.br
w\ w ita pâje. ce. gov. br
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPAJEJCE, E DO OUTRO A
EMPRESA-PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município de ITAPAJÉ tCE, WÍ meio da PREFEITURA MUNICIPAL OerapalÉ , Estado do
CeaÉ, pessoa juridica de direito público intemo,. inscÍita no CNPJ sob o N.o [CNPJ], com sede dê sua
Prefeitura Municipal na [ENDEREÇO]IMUNICIPIOyCE, através da SECRETARIA DE 

-,

neste ato representado (a) pelo (a) Sr. (a) _, C.P.F. N" aqui denominado (a) de
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa estabelecida na _, inscrita no CNPJ/MF
sob o n.o neste ato reprêsêntada pelo (a) Sr (a)--, portador (a) do CPF no

apenas denominada de CONTRATADA, firmam enüe si o presente TERMO DE
CONTRAÍO mediante as dáusulas e condiÉes a seguir estabelecidas:

cúusuua pntMETRA - Do FUNDAMENTo LEGAL

í.1. Processo de LicitaÉo, na modalidade Pregáo Eletrônico tombado sob o no 

-.-.-.- 
em

conbrmidade com a Lei Federal No 14.13312021 de 10 de abril de 2021 - Lei das Licitações
Públicas, dc os termos da Lei Federal no 14.133, de 17/O7l2Oo2.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.í. Constitui objeto do presente o <OBJETO>, tudo conforme especificações contidas no Projeto
Básico/Termo de Referência, constãnte do ANEXO 01 do Edital.

cúUsULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

3.í. O valor global da presente avença é de R$ 

- 

( ), a ser pago na propoçáo da entrega
dos serviços licitados, segundo as ordens de compÍas/autoriza@s de bmecimento expedidas
pela Administraçáo, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

Gestor da despesa, acompanhadas das Certidôes Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do
proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato náo será objeto de reajuste, antes de deconidos 12 (doze) meses
da contrataçáo, hiÉtese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçáo Geúlio Vargas.
3.3. O pagamento seÉ efetuado em até 30 (tÍinta) dias, após adimplemento da obrigaÉo e
encâminhamento da documentaçáo tratada no subitem 3.1, observadas as disposiçóes editalícias,
através de cédito na Conta Banéía do fomecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos serviços, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria de

endereço na *****'r'e"r CNPJiMF

P.êíêiture Munkjpel .le hepaié
Rua São Francisco. N'175, centÍo - ltapaÉ/CE I CEP;62.mG000
CNPJ: 07.683 956/0001 A4
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QUANT.
TOTAL

VALOR
UNlT

VALORTOTAL,UNIDITEM DESCRIçÃO
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4.1. O presente lnstrumento produzirá seus juídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá até _ de _ do ano firmado, podendo ter a sua duraçáo prcnogada na
forma da lei 14.13312021 de 1ô de abnl de 2021.

CúUSULA QUINTA. OA ORIGEM DOS RECURSOS

5.í. As despesas deconentes desta contrataçâo conerão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentês a

CúUSULA SEXTA. DA OBRIGAçÃO DAS PARTES

6.í. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiçoes do instrumento
convocatório, da Lei Federal no 14.1*f2O21 de 10 de abnl de 2021 , alterada e consolidada e da Lei
Federal n.o 14.133102, do Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de janeiro de 2025 e da
proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
a) entregar os serviços conlratados dentro dos padrões estabelecidos pêlo MUNICíHO, de acordo
com o especificado no instrumento convocatório e no ANEXO 01, que fazem parte deste
instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicâs que eventualmente regulem o
fomecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos deconentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condiçáo aqui estabelecida;
b) assumiÍ a responsabilidade pelo pagamento de todos os impoíos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipâ|, bem como, quaisquer encargos judiciais ou eírajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçáo do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçáo a terceiros, em demnência do fomecimento;
c) a reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em
que se verificarem vícios, defeitos ou incone@es;
d) responsabilizar-se p€los danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, deconentes
de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaSo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administraçáo, para representá-lo na execufro do contrato. As
decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deveráo
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes;

0 aceitar, nas mesmas condiçóes, os acréscimos ou supressóes que se fizerem no fomecimento,
alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na foÍma do art. 125 da Lei
n" 14.13312021 de '1" de abril de 2021;
g) prestar os sêÍviços de forma a náo comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICIPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e hoÉrio da entrega, náo sendo aceitos os serviços que
estiverem em desacordo com as especificaçôes constantes deste instrumento, nem quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob o prêtexto de perfeato funcionamento e conclusão do
objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPIO, cujas reclamaçôes sê obriga
a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer ânormalidade que verificar quando da execução

uNtctPto
do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalizaçáo do M
cumpÍimento das obrigaÉes previstas;

, no tocante aos servrços, a

PreÍelture MunLipel dê ltepãié
Rua Sào Francis.o, N'175, CertÍo - liapaié/CE I CEP:62.60Gm0
CNPJ: 07.683.956/000 í a4o @ www. itapaje. ce. gov. br
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k) prover todos os meios necêsúrios à garantia da plena operacionalidade do fomecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisaÉo de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteraÉo oconida no endereço, conta
bancária e outros considerados necessários para recebimento de conespondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalaçôes, a fim de verificar as condi@es
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absolúo sigilo sobre quaisquer dados,
informaçoes, documentos, especifica@es técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com o Íomecimento do objeto deste contrato;
o) manteÍ seus empregados, quando nas dependências do MUNICíPlO, devidamente identificados
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constiará, no mínimo, sua razão social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da prestaÉo dos serviços no local indicado na autorizaçáo de
fomecimento.
6.2.2. No caso de constataçáo da inadequaÉo dos serviços fomecidos às normas e exigências
especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os
recusaÉ, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condiçôes;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.í. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente idenüficados,
a todos os locais onde se fizer necessário o fomecimento dos bens, prestando-lhe todas as
informaçóes e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foÍma prevista neste instrumento.

6.4. CONOTCÔES DE EXECUcÃo Dos SERVICOS

6.4.í. Os serviços deveráo ser iniciados em até 05 (cinco) dias conidos, a contar da emissáo da
Ordem de Serviço, que será enviada à contratada através dê e-mail ou outro meio que compÍove
o seu recebimento.
6.4.2. A empresa contratada deverá apresentar o projeto básico e executivo conforme objeto
solicitado pela Secretaria Municipal de Obras, devendo apresentaÍ o anteprojeto e planilha

orçamentáía inicialmente para que seja aprovado e entregue posteriormente o poeto executivo

fazem parte do projeto básico e executivo:
a) Viabilidade técnica e ambiental do projeto proposto;

b) Peças Gráficas em formato A1 ou outro formato mais adequado, contendo todas as

informa@es técnicas, detalhamentos, técnicas executivas, cálculos, cotas,

quantitativos e outras informaçôes necessárias ao pOeto básico e executivo;

c) Relatório contendo as premissas de poeto;
d) Especificaçoes técnicas;

6.4.3. Memorial Descritivo: O MemoÍial Descritivo deve apresentar todas as caraclerísticas da
proposta no Poeto, com as especifica@es técnicas dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados em cada serviço e seus respectivos locais de aplicaçáo, além das referências às
Normas Técnicas a serem consultadas para a metodologia de execuÉo dos serviços da obra. Este
documento deve apresentar todas as características necessárias para identificaSo dos serviços e
materiais a Serem aplicadOs, bem como o método executivo a ser uülizado para execuçáo dO

servrço.
6.4.4. Planilha Orçamentária com lista de quantitrativos, custo unitário, preço total, BDl,

de preços e data base dos preços úilizados;
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6.4.5. ComposiÉo de BDI utilizada na brmulaÉo da planilha orçamentária;
6.4.6. Codigo dos itens referência de preços;
6.4.7. ComposiÉo de Preços Unitária detalhada dos preços e serviços que compôe a planilha
orçamentáía;
6.4.8. ART de execução do p@eto, planilha orçamentária, acessibilidade e outras finalidades
conforme objeto do projeto;
6.4.9. Memória de Cálculo vinculada a planilha orçamentária e ao projeto;
6.4.10. Cronograma Físico Financeiro da Obra;
6.4.1í. Outros documentos técnicos necessários a completa aprovação do projeto.

6.5. Sêrviços Topográficos/Agrimensura - Equipamentos mínimos êxigidos:
6.5.1. EstaÉo total precisáo angular de 02" a 05" de arco sexagesimal e precisáo linear nos
casados milímetros.
6.5.2 - Nível eletrônico (para nivelamento de precisão): entre 5 mmVK elsmmvK de acordo com a
N8R13133.
6.5.3 - Equipamentos rastreadores de Satélites geodésicos ou topográficos (dependendo da
finalidade dos trabalhos e precisóes necessárias).
6.5.4 - A Contratada deverá prestar os serviços topográficos como: levantamentos topográficos,
planialtimétricos, locaçoes, mapeamentos, demarcações, nivelamentos, cadastramentos,
estaqueamentos, marcaçáo de ruas, aerolevantamento e outros serviços relacionados a
agÍimensura.
6.5.5 - As solicitaçoes dos serviços de topografia deveráo ser atendidas de imediato, devendo a
Prefeitura fazer o comunicado Íormal à equipe de topografia que deverá se mobilizar em alé 24
horas do comunicado formal.
6.5.6 - A Contratada deverá apresentar a ART devidamente quitada e referente a todos os serviços
prestados ao Município;
6.5.7 - Deverão ser fomecidos ao Município tambÉm todos os documentos técnicos referentes aos
serviços de topografia realizados (levantamentos, cadastramentos, notas de serviço, projetos e
outros) devidamente organizados, numerados e impressos (confoÍme formato mais adequado para
impressão) em 3 vias devidamente assinadas e em formato digital (Projetos em Íormato Autocad,
planilhas orçamentárias e cronogramas em formato Excel, Memoriais e especificaçôes em foÍmato
Word)

6.6. Outras considerações
6,6,Í Todos os documentos deverão ser entregues à Secretaria Municipal de lnfraestrutura e/ou
Secretaria da Educação devidamente organizados, numerados e impressos (conforme formato
mais adequado para impressáo) em 3 vias devidamente assinadas e em formato digital (Projetos
êm formato Autocad, planilhas orçamentárias e cronogrâmas em formato Excel, Memoriais e
especiÍicaçôes em formato WoÍd).
6.6.2 - A aprovaÉo dos projetos nos órgãos conveniados á PreÍeitura sáo de responsabilidade da
Contratada, devendo a mesma apresentar todos os documentos técnicos @nforme as normas
específicas e modelos de cada órgáo. A Contratada deverá apresentar todos os poetos na
Secretaria de lnfÍaestrutura. O protocolo no órgáo conveniado é de responsabiladade da Prefeitura
Municipal. Todas as correçóes solicitadas pelo órgáo conveniado á Prefêiture e pela Secrêtaria dê
lnfraestrutura do Município deveráo ser realizadas pela Contratada, devendo a Contratada ser a
responsável pelos custos com retrabalhos e coneÉes.
6.6.3 - Todo o serviço de levantamento topográfico cadastral, sondagens e outros serviços
complementares necessários á conclusáo do serviço estáo inclusos no projeto e deveráo ser
efetuadas as despesas da Contratada.
6.6.4 - E de responsabilidade da Contratada providenciar todo o pessoal, materiais, escritório de
trabalho, impressóes, computadores, equipamentos e a@ssórios necessária á execução
servrço.

P.eÍêiür.a Munklpâl de ltápâié
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6.6.5 - Todos os serviços realizados deveÉo estar de acordo com a legislaçáo municipal, estadual
e federal, devendo ainda estar dentro dos parâmetros de:

a) Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da ConstruÉo Civil - SINAPI;
b) Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas de Minas Gerais - SETOP;
c) lnstruçoes e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA; Código de Obras e Lei de

Uso e Ocupação do Solo;
d) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e NoÍmas Federais, Estaduais, Municipais e Vigilância

Sanitária;
e) SolicitaÉo de poeto que atendem ás exigências e normativas específicas de cada órgão

conveniado à Prefeifu ra;

f) Normas das concêssionárias locais de serviços, CAGECE, ENEL, Corpo de Bombeiros,
entre outros;

g) Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associaçâo Brasileira de NoÍmas Técnicas),

regulamentadas pelo INMETRO (lnsütuto Nacional de Metrologia);
h) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;

i) Normas intemacionais específicas consagradas, se necessário;
j) Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.

6.6.6. - A Contratada deverá providenciar junto ao CREA as Anotaçôes de Responsabilidade
Técnica (ART) ou ao CAU os Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes a todos os
Projetos e atividades técnicas objeto deste Íermo de Referência, inclusive da Planilha
orçâmentária.
6.6.7 - A Contratada deverá entregar, ao Contratante, uma via das Anotaçóes de Responsabilidade
Técnicá (ART) ou ao CAU os Registros de Responsâbilidade Técnica (RRT) relativos a cada um
dos Projetos específicos, devidamente quitadas.
6.6.8 - A Contratâda deverá efetuaÍ o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigaçoes
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo
dos serviços.
6.6.9 - Será de responsabilidade dos autores dos Poetos a introduÉo das modifica@es
necessárias à sua aprovaçáo.
6.6.10. - Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos
ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliaçáo dentro do prazo solicitado pelas
Secretarias Ordenadoras.
6.6.11. As impropriedades apontadas pelo Contratante e pelos órgáos de aprovaçáo, fiscalizaÉo e
controle serão conigidas pela Contratada sem q.lsto adicional para o Contratante.
6.6-12. A aprovafro do Poeto náo eximirá os autores dos Poetos das responsabilidades
estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislaçáo pertinentes às atividades profissionais.
6.6.13. O Contratante deteÉ o direito de propriedade inteleclual dos Projetos desenvolvidos assim
como de toda a documentação produzida na exea.rçáo do contrato, ficando proibida a sua
utilizafo sem que exista aúorização expÍess€l do Contratante.
6.6.14. O pÍazo da execuçáo dos serviços será de acordo com o prazo amrdado aÉs recebimento
da Ordem de SeÍviço, e deverá ser executado dentro do Município de ltapa.iacE.
6.6.15. A Prefeitura do Município de ltapajé reserva-se o direito de náo receber os serviços em
desacordo com o instrumênto convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar multas e
penalidades conbrme previsto na Lei 14.133.
6.6.16. A realizaÉo dos serviços seÉ de acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto
à sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respêctiva Ordem de
Serviço

MAPAJE
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6.6.í7. Toda e qualquer execuçáo dos serviços fora do estabelecido neste edital será
imedaatamente notificado à licitante vencedora que ficará responsável por substituí-los, o que faÉ
prontamente, no pÊzo máximo de 24 horas, ficando entendido que coneráo por sua conta e risco
tais substituiçóes, sendo aplicadas, tamtÉm, as sançóes previstas deste edital.

6.6.18. A empres:l notificada seÉ responsável por rêfazer os serviços que apresêntar problemas e
discordâncias com as necessidades do órgáo apresentadas, mesmo que a verificaçáo se dê após o
recebimento dos serviços.
6.6.19 A empresa vencedora, sem prejuízo de sua responsabilidade, deveÉ comunicar à
fiscalizaÉo do Município de ltapajé /CE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execuçáo
dos serviços no controle da execuÉo, bem como qualqueÍ fato que possa colocar em risco a
segurança e a qualidade dos serviços dentro dos parâmetros pactuados

cúusuu sÉlua - ons snruÇôes

7.í. Comete infraçáo administrativa, a Contratada que:
a) Der causa à inexecu$o parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do crntÍato que cause grave dano à Administra@o ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) DeixaÍ de entregar a documentaÉo exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
justificado;

0 Náo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaÉo exigidâ para a contrataÉo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) Ensejar o retardamento da execu$o ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo
justificado;
h) Apresentar declaraçáo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou pÍestar declaraÉo
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do crntrato;
i) Fraudar a contrataÉo ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualguer natr)Íezâ;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçâo;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas à responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sanSes:
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexeorçáo parcial do contrato, sempre que náo
se justificar a imposiçáo de penalidade mais gravê);
b) lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e, f e g do subitem acima deste contrato, sempÍe que náo se justificar a imposiÉo de penalidade

mais gÍave.
c) Declaraçáo de inidoneidade paÉ licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste contato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave
d) Multa:
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente;
(2) compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o valor da parcêla inadimplida à Contratada que
entregar o objeto contratual êm desacordo com as especificaçoes, condiçóês e qualidade
contratadas ou com inegularidades ou defeitos ocultos que o tomem impróprio para o fim a que
destina, $vq
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(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou contratada
que retardar o procedimento de contrataÉo, descumpriÍ preceito normativo ou obrigaçoes
assumidas, tais como:
| - Propor recursos manifestiamente protelatórios em sede de contrataÉo direta;
ll - Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contrataçáo
direta junto ao Sistema de Cadastro de Fomecêdores dentro do prazo concedido, salvo por motivo
justificado e aceito pela administraÉo;
lll - Deixar de cumpriÍ as exigências de reserva de cargos previstias em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;
lV - Deixar de cumprir o modelo de gestáo do contrato;
V - Deixar de complemêntrar o valor da garantia recolhida após solicitaÉo do Contratante;
Vl - Não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;
Vll - Náo manter, durante a execuçáo do contrato, todas as condi@es exigidas para a habilitaÉo,
em caso de licitafro, ou para a qualificaÉo, em caso de contrataçáo direta, ou, ainda, quaisquer
outras obriga@es;
Vlll - deixar de regularizar, no pÉzo definido pela administraÉo, os documentos exigidos p€la
legislação para fins de liquidaçáo e pagamento da despesa;
lX - Manter funcionário sem qualificaÉo para a execu$o do objeto;
X - Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato;
Xl - deixar de substituir emprêgado cujo comportamento Íor incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela administraÉo;
Xll - deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale.rebição, seguros, encargos
fiscâis ê sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à
execução do contrato nas datas avençadas;
Xlll - deixar de apresentâr, quando solicitado, documentaÉo fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
XIV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a Contratada
enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei
Complementar Federal no 123, de '|4 de dezembro de 20O6;
XV - Náo manter atualizado e-mail para mntato, sobretudo dos prepostos, nem infoÍmar à gestáo e
à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteraÉo de endereços, sobretudo quando este
ato frustrar a regular notificação de instauraÉo de processo sancionador;
XVI - subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percenfual superior ao permitido no
contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestaÉo do serviço ou
fomêcimento do bem.
Nota Explicativa: E possível inserir hipóteses de multa e peÍcentuais especificos para o
fomecimento indicado, confoÍme detalhamento e especificidades indicadas no ETP ou TR, inclusive
com periodicidade de atraso difeÍente do indicado no dêcreto (hora, quinzena etc.)
e) O atraso superior a 20 (vinte) dias, ou a manutenÉo da inegularidade, autoriza a AdministraÉo
a promover a rescisáo do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aÍL. 137 da Lei no. 14.133, de 2021.
7.3. A aplicaçáo das san@es previstas neste contrato náo exclui, em hiÉtêse alguma, a obrigaÉo
de reparaçáo integral do dano causado ao Contratantê.
7.4. Todas as sanÉes pÍevistas neste contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a
multa
7.4.í. Se a multa aplicâda e as indenizaçóes cabíveis forem superiorês ao valor do pegamênto
eventualmente devido pelo ContÍatante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente
7.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança .iudicial, a multa podeÉ ser recolhida
administEtivamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
comunicação enviadâ pêla autoridade competente-

a contar da data do recebim
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proposta licitatória.
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qualificaçáo exigidas na licitaÉo.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execuÉo

Itapsrc âÃais Forto o Fdir

7.5. A aplicaÉo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contEditório
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contlatar.
7.6. Os atos previstos como infrações administraüvas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitaçôes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na rebrida Lei.
7.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
contÍ:lto ou para provoerr confusão patrimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sançôes
aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoÍiedade de análise jurídica pévia.
7.8. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo
da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para Íins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.9. As sanÉes de impêdimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ sáo passíveis de reabilitação na forma do Decreto municipal vigente.

GúUSULA OITAVA. DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

8.í.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.111nO21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
8.í.í. Nesta hiÉtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

8.í.2. A alteração social ou modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará
rescisáo se náo restringir sua capacidade de conduir o contÉto.
8.í.2.í. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveÉ ser Íormalizado
termo aditivo para alteraÉo subjetiva.
8.2. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:

8.2.1. Balanço clos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cJmpridos;
8.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
8.2.3. lndenizações e multas.
8.3. A extinÉo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômice
financeiro, nipotese em que seÉ concedida indenizaÉo por meio de termo indenizatório,

obedecidas as condicionantes legais.
8.4. O contrato poderá ser eíinto caso se @nstate que a Contratada mantém vínculo de natureza
técnicá, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do óÍgáo ou entidade

Contratante ou com âgente público que tenha desempenhado funçáo na licitaÉo ou atue na

fiscalizaÉo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colàteral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021\.

cúusuLA NoNA - DAS DlsPoslÇÔes nrunts

9.'1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execuÉo do contrato, em

compatibilidade com as obriga@s por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo e
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9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiazer uso de qualquer das prenogativas dispoías
no artigo 104 da Lei n" 14133nO21 de 10 de abril de 2021, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato podeÉ ser alterado unilateralmente pela Administraçáo ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos tebalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá oneÍar o
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela AdministraÉo.
9.6. O contratado, na execuçáo do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, náo poderá subcontratiar partes do contrato sem a expÍessa autorizaÉo da AdministraÉo.
9.7. A Administraçáo rejeitará, no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. lntegram o presênte contÍato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a únic€r responúvel perante terceiros pelos atos
prati€dos por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamaÉes e indeniza@es.

CúUSULA DÉCIMA. DO FORO

10.í . O foro da Comarca de ltapajé/CE é o competente para dirimir questóes deconentes da
execuçâo deste Contrato, em obediência ao disposto no § 1o do artigo 99 da Lei 14J3312021 de'1"
de abril de 2021, alterada e consolidada.
Assim pac{uadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de
ItapajáCE, perante testemunhas guê também o assinam, para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos.

Itapajé/CE, _ de

Empresa
s(a)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

de

1

2

cfl dê llapaÉ

Ft5. 30q
D

Secretário (a) de _
CONTRATANTE

--# r


